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APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  ILEGAL  DE 
ARMA  DE  FOGO.  CONDENAÇÃO. 
IRRESIGNAÇÃO.  PRELIMINAR  DE 
ATIPICIDADE  EM  RAZÃO  DA AUSÊNCIA DE 
PERIGO  OU  LESÃO  REAL.  NÃO 
ACOLHIMENTO.  DELITO  DE  PERIGO 
ABSTRATO.  OFENSIVIDADE  AO  BEM 
JURÍDICO  TUTELADO  DE  FORMA 
PRESUMIDA.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE 
COMPROVADAS.  MANUTENÇÃO  DO 
DECISUM.  PEDIDO  DE  EXCLUSÃO  DA 
PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA  ANTE  A 
INCAPACIDADE  ECONÔMICA.  NÃO 
ACOLHIMENTO. PENA FIXADA DENTRO DOS 
PARÂMETROS  LEGAIS  E  DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA  NA  SENTENÇA 
CONDENATÓRIA.  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO.

Para a configuração do delito previsto no art. 14 
da Lei n.º 10.826/03, basta que o agente porte a 
arma de fogo sem autorização ou em desacordo 
com a determinação legal, sendo desnecessária 
a  demonstração  de  efetivo  perigo  para  a 
coletividade.

Descabida a tese de atipicidade da conduta, por 
ausência  de  perigo  concreto,  imponho  a 
manutenção da condenação do réu por infração 
ao  mencionado  dispositivo  legal,  pois  o  delito 
imputado ao agente é de mera conduta,  sendo 
prescindível  a  produção  de  qualquer  resultado 
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para  a  sua  configuração,  bastando  apenas  o 
porte de arma de fogo, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal. 

Se  o  conjunto  probatório  oferece  o  necessário 
respaldo  para  a  versão  dos  fatos  trazida  na 
exordial acusatória, a condenação é medida que 
se impõe. 

Estando o valor da pena pecuniária dentro dos 
parâmetros legais e devidamente fundamentado 
na  sentença  condenatória,  não  há  falar  em 
reforma.  Nada  obsta  que,  comprovada  a 
hipossuficiência  econômica,  o  paciente  possa 
pleitear  junto  ao  Juízo  da  Execução  o 
parcelamento da pena.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal interposta  por  João  Evaldo 
Oliveira da Silva (fl. 75) contra a sentença proferida pelo juízo da comarca de 

São José de Piranhas (fls. 66/71), que o condenou a uma pena de 02 (dois) 
anos de reclusão,  em regime, inicialmente, aberto, e 10 (dez) dias-multa, a 

razão de 1/30 do salário-mínimo, pela prática delituosa esculpida no art. 14 da 
Lei nº 10.826/03.

A magistrada  a quo  substituiu a pena privativa de liberdade por 

duas restritivas de direito, consistentes em prestação pecuniária no valor de 01 

(um)  salário-mínimo em favor  de  entidade  a  ser  designada  pelo  Juízo  das 

Execuções Criminais e prestação de serviços à comunidade por período igual 

ao da pena privativa de liberdade. 

Irresignado, em sede de razões recursais (fls. 76/84), o apelante, 

Desembargador João Benedito da Silva
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preliminarmente, sustenta a tese da atipicidade da conduta, tendo por suporte 

fático a ausência de lesividade social. No mérito, pugna pela absolvição em 

razão  da  manifesta  e  notória  deficiência  probatória  a  alicerçar  o  édito 

condenatório.  Subsidiariamente,  requer  a  exclusão  da  pena  de  prestação 

pecuniária diante da incapacidade financeira do apelante.

Em contrarrazões, fls. 89/96, a Promotoria de Justiça pugna  pelo 

desprovimento do recurso.

A douta Procuradoria Justiça, instada a se pronunciar, opinou pelo 

não provimento do apelo às fls. 103/108.

É o relatório.

V O T O

O representante do Ministério Público ofereceu denúncia contra o 

João Evaldo Oliveira da Silva, ora apelante, dando-o como incurso nas penas 

do art. 14 da Lei nº 10.826/03, por ter sido autuado em flagrante, ao conduzir 

uma  motocicleta,  em  06  de  maio  de  2010,  por  volta  das  10  horas,  nas 

imediações do Conjunto Frei Damião, na cidade de São José de Piranhas/PB, 

portando uma arma de fogo do tipo revólver calibre 38, com número de séria 

NK88185.

 

Processado regularmente o feito e encerrada a instrução criminal, 

pelo douto Juiz a quo, fora acolhida a denúncia, restando o réu condenado a 

uma pena de 02 (dois) anos de reclusão e 10(dez) dias-multa, à base de (1/30) 

um trigésimo do salário mínimo vigente à época dos fatos, pela prática do delito 

previsto no artigo 14 da Lei nº. 10.826/2003 (porte irregular de arma de fogo de 

uso permitido).

A magistrada  a quo  substituiu a pena privativa de liberdade por 

Desembargador João Benedito da Silva
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duas restritivas de direito, consistentes em prestação pecuniária no valor de 01 

(um)  salário-mínimo em favor  de  entidade  a  ser  designada  pelo  Juízo  das 

Execuções Criminais e prestação de serviços à comunidade por período igual 

ao da pena privativa de liberdade.

Irresignada, a defesa interpôs o presente apelo e, em suas razões 

recursais,  preliminarmente, sustenta a tese da atipicidade da conduta, tendo 

por  suporte  fático  a  ausência  de  lesividade  social.  No  mérito,  pugna  pela 

absolvição em razão da manifesta e notória deficiência probatória a alicerçar o 

édito condenatório. Subsidiariamente, requer a exclusão da pena de prestação 

pecuniária diante da incapacidade financeira do apelante.

Entretanto, não há como acolher o pleito do apelante.

A  preliminar  suscitada  pela  defesa  relativa  à  atipicidade  da 

conduta trata-se de mérito e analisarei como tal.

O tipo penal previsto no art. 14 da Lei nº 10.826/03 trata-se de 

crime  de  perigo  abstrato,  que  alguns  denominam  "presumido",  e  de  mera 

conduta, bastando para a sua consumação a realização de qualquer das ações 

nucleares  mencionadas  no  tipo,  sem  autorização  e  em  desacordo  com 

determinação  legal  ou  regulamentar,  sendo  irrelevante  a  ocorrência  de 

resultado naturalístico.

Nesse norte, consiste o tipo penal na mera conduta de o agente 

trazer consigo arma de fogo sem autorização legal, ou melhor, para o crime 

tipificado no art. 14 da Lei nº. 10.826/03 basta a demonstração da realização 

do comportamento típico (porte), sem necessidade de prova de que o risco 

atingiu, de maneira séria e efetiva, determinada pessoa.

Sobre o tema, o STJ têm entendido nesse sentido:

Desembargador João Benedito da Silva
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 AGRAVO  REGIMENTAL.  DECISÃO  MANTIDA POR 
SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  AGRAVO  EM 
RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.  PORTE  ILEGAL  DE 
ARMA  DE  FOGO.  ART.  14  DA  LEI  N.  10.826/2003. 
ARMAMENTO DESMUNICIADO. COMPROVAÇÃO DE 
SUA POTENCIALIDADE LESIVA. DESNECESSIDADE. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 1. Não há como abrigar 
agravo  regimental  que  não  logra  desconstituir  os 
fundamentos da decisão atacada. 2. Este Superior Tribunal 
firmou seu entendimento no sentido de que o porte de 
arma desmuniciada se insere no tipo descrito no art. 14 
da Lei nº 10.826/2003, por ser delito de perigo abstrato, 
cujo bem jurídico é a segurança pública e a paz social 
(AgRg  nos  EARESP n.  260.556/SC,  de  minha  relatoria, 
terceira  seção,  dje  3/4/2014).  3.  Agravo  regimental 
improvido.  (STJ;  AgRg-AREsp  271.685;  Proc. 
2012/0268046-4;  BA;  Sexta  Turma;  Rel.  Min.  Sebastião 
Reis Júnior; DJE 01/10/2014)

RECURSO ESPECIAL. Penal. Porte ilegal de arma de fogo 
de  uso  permitido.  Art.  14  da  Lei  nº  10.826/03.  Arma 
desmuniciada.  Irrelevância.  Tipicidade.  Crime de mera 
conduta. Perigo abstrato. Recurso Especial provido. (STJ; 
REsp 1.448.545; Proc. 2014/0088138-4; RJ; Quinta Turma; 
Relª Minª Laurita Vaz; DJE 05/09/2014)

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS. 
PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. ART. 14 DA LEI N.º 10.826/03 (ESTATUTO 
DO  DESARMAMENTO).  TRANCAMENTO  DA AÇÃO 
PENAL.  ATIPICIDADE.  INEXISTÊNCIA. 
DESNECESSIDADE DE A ARMA ESTAR MUNICIADA 
PARA CARACTERIZAR  CRIME  DE  PORTE  ILEGAL. 
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR.  1.  Para a 
configuração  do  delito  previsto  no  art.  14  da  Lei  n.º 
10.826/03, basta que o agente porte a arma de fogo sem 
autorização ou em desacordo com a determinação legal, 
o  que  torna irrelevante  o fato de  a arma encontrar-se 
desmuniciada. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 
2.  Recurso  desprovido.  RHC  20136  /  SC  -  RECURSO 
ORDINARIO  EM  HABEAS  CORPUS  2006/0195346-2, 
Relatora  Ministra  LAURITA VAZ,  Órgão  Julgador  T5  - 
QUINTA TURMA, Data do Julgamento 10/10/2006, Data da 
Publicação/Fonte DJ 13.11.2006 p. 275. Grifei.

Saliente-se,  ainda, que a segurança jurídica é o objeto  jurídico 

imediato  do  tipo  penal  em  estudo,  tendo  o  legislador  querido  proteger, 

mediatamente,  vários  outros  bens  jurídicos,  considerados  na  sua 

Desembargador João Benedito da Silva
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individualidade, dentre os quais, a vida, a integridade física, o patrimônio,  a 

liberdade das pessoas. 

O  aludido  crime  previsto  no  art.  14  da  Lei  10.826/03  visa  a 

resguardar a incolumidade pública, sendo presumida, por Lei, a ofensividade 

ao bem jurídico tutelado, que decorre da mera conduta de portar arma de fogo, 

a qual, portanto, é típica. Assim, a norma penal em comento se contenta com a 

prática do fato e pressupõe ser ele perigoso.

Nessa direção, a corte superior assim ratifica, in verbis:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ART. 14 DA LEI 10.826/03. PORTE ILEGAL DE ARMA 
DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO. 
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  POSSE  ILEGAL  DE 
ARMA DE FOGO. EXAME DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO  INCABÍVEL NA VIA ELEITA.  CRIME 
DE PERIGO ABSTRATO. CONDUTA FLAGRADA EM 
28/12/05.  TIPICIDADE  DA  CONDUTA.  ORDEM 
PARCIALMENTE  CONHECIDA  E,  NESSA 
EXTENSÃO,  DENEGADA.  1.  Inviável  em  sede  de 
habeas corpus, marcado por cognição sumária e rito 
célere, o exame de alegações que importem valoração 
de  matéria  fático-probatória  dos  autos,  peculiar  ao 
processo de conhecimento.Precedentes do STJ.  2. A 
segurança coletiva é o objeto jurídico imediato dos 
tipos penais compreendidos entre os arts. 12 e 18 
da Lei  10.826/03,  com os quais visa o legislador, 
mediatamente, proteger a vida, a integridade física, 
a saúde, o patrimônio, entre outros bem jurídicos 
fundamentais.3.  Consoante  o  firme entendimento 
jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
tais  crimes  são  de  perigo  abstrato,  do  que  se 
conclui ser presumida a ofensividade da conduta 
ao bem jurídico tutelado.  4. As condutas do art. 14 
da Lei 10.826/03 (porte ilegal de arma de fogo de uso 
permitido)  flagradas  após  23/10/05  não  estão 
acobertadas  pela  hipótese  de  "atipicidade 
momentânea", razão pela qual o prazo do art. 30 da 
Lei 10.826/03, com redação dada pela Lei 11.706/08, a 
elas não se refere. 5. Ordem parcialmente conhecida 
e,  nessa  extensão,  denegada.  (STJ.HC 156.736/SP, 
Rel.  Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  QUINTA 
TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 10/05/2010)

Não há, não acolho a tese da atipicidade material da conduta, sob 

Desembargador João Benedito da Silva
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o argumento de que a conduta do apelante não ofereceu perigo concreto e 

real, ou seja, um ataque ao bem jurídico tutelado, tendo em vista que se trata 

de um crime de perigo abstrato cuja norma penal presume o perigo ao bem 

jurídico tutelado.

O apelante pugna, ainda, pela absolvição em razão da manifesta 

e  notória  deficiência  probatória  a  alicerçar  o  édito  condenatório. 

Subsidiariamente, requer a exclusão da pena de prestação pecuniária diante 

da incapacidade financeira do apelante.

Pontue-se, de logo, que a conduta do acusado enquadra-se no 

preceito primário do delito de porte de arma de fogo, previsto no artigo 14 da 

Lei 10.826/2003, que dispõe:

“Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter  
em  depósito,  transportar,  descer,  ainda  que 
gratuitamente, emprestar, remeter, manter sob guarda 
ou ocultar  arma de fogo,  acessório ou munição, de 
uso permitido,  sem autorização e  em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar:
Pena – reclusão,  de 2(dois)  a 4 (quatro)  anos,  e 

multa.”

No  caso  em  analise,  a  materialidade  delitiva  se  encontra 

plenamente  evidenciada  e  comprovada,  isto,  através  do  Termo  de 

Apresentação e  Apreensão (fl.  12)  e  do  Laudo de Exame de Eficiência  de 

Disparos em arma de fogo (fls. 28/30).

Por outro lado, a autoria do crime de porte ilegal de arma de fogo, 

da mesma forma, afigura-se inconteste e tipifica o ilícito penal previsto do art. 

14  da  Lei  nº  10.826/03  (porte  ilegal  de  arma)  já  que  o  denunciado  e  ora 

apelante, espontaneamente, confessou a autoria do delito, corroborando com 

as demais provas constantes no caderno processual. Vejamos:

Desembargador João Benedito da Silva
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(…)  QUE  nunca  foi  preso  ou  processado;  Que 
hoje por volta das 10:00 horas se dirigia da cidade 
para  o  sítio  Boqueirãozinho,  quando  nas 
imediações do Conjunto Frei Damião avistou uma 
blitz da Policia Militar, ocasião onde foi revistado, 
e  os  policiais  encotraram  em  seu  poder  um 
revólver calibre,38; Que adquiriu o revólver no dia 
de  hoje  em  uma  troca  com  uma  pessoa 
desconhecida do interrogado; Que nunca possuiu 
arma;  Que  o  interrogado  estava  levando  o 
revólver  para  o sítio,  onde tem uma residência, 
como uma medida de segurança, uma vez estão 
acontecendo  muitos  furtos  e  assaltos  naquela 
região;  Que  a  arma  estava  sem  munição  no 
momento  da  sua  prisão  (…).”  (interrogatório  na 
esfera policial – fls. 09)

“(…) Que são verdadeiros os fatos narrados na 
denúncia;  que  estava  portando  arma  para  sua 
defesa pessoal, uma vez que todos os dias dorme 
no seu sítio e naquela região existem bastantes 
assaltos;  que a  arma foi  oriunda de uma troca; 
que  é  agente  de  edemias  e  combate  doenças; 
(…).” (interrogatório judicial – fls. 47/48)

As testemunhas de defesa, José Irisman dos Santos e Gelson 

Faustino, quando ouvidos em juízo, relataram que o acusado portava arma de 

fogo no dia do fato narrado na denúncia.

(…) que a arma que o acusado portava no dia do 
fato é proveniente de uma troca; (…) que a arma 
apreendida  em  poder  do  acusado  estava  sem 
projétil; que a intenção do acusado ao adquirir a 
arma  foi  para  sua  segurança,  pois  o  mesmo 
reside numa localidade rural que oferece risco por 
ser  bastante  isolada  e  de  difícil  acesso,  tendo 
inclusive, já sido registros casos de assaltos na 
estrada que dá acesso a referida localidade. (…).” 
(José Irisman dos Santos – testemunha de defesa 
– fls. 45)

(…) que a arma que o acusado portava no dia do 
fato  é  proveniente  de  uma  troca;  (…)  que  não 
sabe dizer  se  a  arma apreendida  em poder  do 
acusado estava sem projétil;  que a intenção do 

Desembargador João Benedito da Silva



Processo nº 0000468-40.2010.815.0221

acusado  ao  adquirir  a  arma  foi  para  sua 
segurança, pois o mesmo reside numa localidade 
rural que oferece risco por ser bastante isolada e 
de difícil acesso, tendo inclusive, já sido registros 
casos de  assaltos  na  estrada que dá acesso a 
referida  localidade.  (…).”  (Gelson  Faustino  – 
testemunha de defesa – fls. 46)

Assim,  o  conjunto  probatório  trazido  ao  caderno  processual  é 

coerente,  harmonioso  e  aponta  exclusivamente  para  o  réu  como  autor  do 

delito, devendo, por consequência, ser mantido o édito condentário.

Rejeito,  pois,  a  alegação de ausência  de  provas  a  embasar  a 

condenação arguida pela defesa.

Por  fim,  quanto  à  impossibilidade  de  cumprimento  da  pena 

pecuniária (prestação pecuniária), impende frisar que tal alegação é questão 

atinente ao juízo da execução, não justificando a redução da pena ou exclusão 

neste momento, mormente quando a pena encontra-se dentro dos parâmetros 

legais e de razoabilidade, tendo, inclusive, sido fixada em seu mínimo legal (01 

(um) salário-minimo).

Com efeito,  o  pagamento da pena pecuniária  poderá  vir  a  ser 

parcelado se o réu lograr êxito em comprovar, perante o juízo da Execução 

Penal, sua impossibilidade de adimplir a sanção.

Trilhando o mesmo entendimento, tem-se:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS. 
SUBSTITUIÇÃO  DAS  PENAS  PRIVATIVAS  DE 
LIBERDADE POR PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA E DE 
SERVIÇOS À COMUNIDADE. REDUÇÃO DO VALOR 
FIXADO  NA  SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  PENA 
PROPORCIONAL  AO  PREJUÍZO  CAUSADO  À 
VÍTIMA.  ORDEM  DENEGADA.  1.  A  prestação 
pecuniária tem como finalidade a prevenção do delito, 
bem como o ressarcimento do prejuízo que arcou a 

Desembargador João Benedito da Silva
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vítima  em  razão  da  conduta  delitiva  do  agente.  2. 
Estando  o  valor  da  pena  pecuniária  dentro  dos 
parâmetros  legais  e  devidamente  fundamentado  na 
sentença  condenatória,  não  há  falar  em 
constrangimento  ilegal.  3.  Nada  obsta  que, 
comprovada a hipossuficiência econômica, o paciente 
possa pleitear, ao Juízo da Execução o parcelamento 
da pena. 4. Ordem denegada. (STJ -  HC 87.365/MS, 
Rel.  Ministro   ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  QUINTA 
TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 03/08/2009).

Forte em tais razões, desprovejo o recurso.

    É como voto.

        Presidiu  a  sessão,  com voto,   o  Exmo. Sr.  Des.  João 

Benedito  da  Silva,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  que  também funcionou 

como  relator.  Participaram  do  julgamento,   o  Exmo.  Sr.  Des.   Luis  Silvio 

Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à 

sessão  o Exmo. Sr. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor  de Justiça.

            Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado da Paraíba, aos 03 (três ) dias do mês de fevereiro do ano 

de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


